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BR Partners Holdco Participações S.A.
CNPJ/MF nº 18.377.554/0001-78

www.brpartners.com.br
continua …

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

 1. Contexto operacional
A BR Partners Holdco Participações S.A. (“Companhia” ou “Controladora” e, em conjunto com suas companhias controladas, 
“Grupo BR Partners” ou “Grupo”) é uma sociedade anônima, constituída em 1 de fevereiro de 2013, com sede na Avenida 
Brigadeiro Faria Lima, nº 3.732 – 28º andar, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Tem por objetivo a participação 
em outras sociedades, comerciais ou civis, como sócia, acionista ou quotista, no país ou no exterior.
A Companhia controla diretamente a BRBI BR Partners S.A. (“BRBI S.A.”) anteriormente denominada “BR Advisory 
Partners Participações S.A.”, sendo uma sociedade anônima de capital aberto com ações no Brasil negociadas na B3 
S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3 S.A.”) sob o código BRBI11. Cada unit é composta por 2 ações preferenciais e 1 ação 
ordinária. A Companhia também possui ADRs (“American Depositary Receipt”) Nível II, com lastro em 4 units listadas na 
B3, negociadas na Nasdaq Inc.

 2. Reorganização societária
Cisão
Em 29 de agosto de 2025 a Companhia concluiu uma reorganização societária intragrupo, que resultou na cisão parcial 
de sua participação societária, com versão do patrimônio para uma nova sociedade holding, a Black River Holdings e 
Investimentos Ltda. (“Black River”).
Como resultado, a Black River passou a ser titular de 81.924.944 ações ordinárias de emissão da Companhia, representa-
tivas de 40,85% das ações ordinárias e 26,01% do capital total da BRBI S.A.; enquanto a Holdco permanece como titular 
de 71.383.183 ações ordinárias, 17,45% das ações preferenciais e 29,0% do capital total da Companhia.
A reorganização societária não implica em alterações na estrutura de controle da Companhia, que segue sendo exercido 
pelo grupo de controle atual, em conformidade com as regras de governança do seu partnership, e agora também pela 
Black River, em conformidade com o Acordo de Acionistas.

 3. Base de preparação e apresentação das demonstrações financeiras
a. Declaração de conformidade (com relação às normas IFRS e às normas CPC)
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas de acordo com as normas contábeis interna-
cionais (IFRS Accounting Standards) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e também, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP), emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC).
As demonstrações financeiras da Companhia foram aprovadas pelo Conselho de Administração em 08 de abril de 2026.
b. Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas, estão apresentadas em milhares de reais, que é a moeda 
funcional da Companhia.
c. Demonstrações financeiras individuais
Nas demonstrações financeiras individuais, as controladas são contabilizadas pelo método de equivalência patrimonial, 
ajustada na proporção detida nos direitos e nas obrigações contratuais do Grupo.
d. Demonstrações financeiras consolidadas
No processo de consolidação, os saldos e transações entre empresas foram eliminados por meio dos seguintes pro-
cedimentos: a) eliminação dos saldos de ativo e passivo entre as empresas consolidadas; b) eliminação dos saldos de 
investimento da Companhia com os saldos de patrimônio líquido ajustado de suas controladas.
Destacamos as empresas controladas (diretas e indiretas) incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas:

% Participação
 Ramo de atividade País 31.12.2025 (1) 31.12.2024 (1)

Controladas diretas
BRBI BR Partners S.A. Holding Brasil 29,0 55,01
Controladas indiretas
BR Partners Assessoria Financeira Ltda. Prestação de Serviços Brasil 99,99 99,99
BR Partners Gestão de Recursos Ltda. Prestação de Serviços Brasil 99,99 99,99
BR Partners Participações Financeiras Ltda. Holding Financeira Brasil 99,99 99,99
BR Partners Mercados de Capitais Ltda. Prestação de Serviços Brasil 99,99 99,99
BR Partners Assessoria em Soluções de 
Capital Ltda. (3) Prestação de Serviços Brasil 99,99 99,99

BR Partners Assessoria Financeira Rio de 
Janeiro Ltda. (4) Prestação de Serviços Brasil 100 –

BR Partners Banco de Investimento S.A. Banco de investimento Brasil 99,99 99,99
BR Partners Europe B.V. Prestação de Serviços Países-Baixos 100 100
BR Partners Corretora de Seguro Ltda. Prestação de Serviços Brasil 99,99 99,99
Fundos de investimento (2)

Total Fundo de Investimento Financeiro – 
Classe de Investimento Multimercado Crédito 
Privado – Responsabilidade Limitada Fundo de Investimento Brasil 100 100

BR Partners Capital Fundo de Investimento Cayman 100 100
(1)  Percentuais inferiores a 100% referem-se à participação da BR Partners Holdco Participações S.A. (Holding).
(2)  Foram consolidados os fundos de investimento em que o Grupo assume ou retém, substancialmente, riscos e benefícios.
(3)  Em 16 de junho de 2025 a razão social da BR Partners Assessoria em Reestruturação Financeira Ltda. foi alterada 

para BR Partners Assessoria em Soluções de Capital Ltda.
(4)  Empresa constituída no terceiro trimestre de 2025, com sede no Rio de Janeiro, cujo objeto social é a prestação de 

serviços de consultoria em gestão empresarial.
 4. Políticas contábeis materiais

a. Instrumentos financeiros
Reconhecimento e mensuração
Para o CPC 48/IFRS 9 – Instrumentos Financeiros, o Grupo realiza: (i) modelos para a classificação e mensuração de 
instrumentos financeiros; (ii) mensuração de perdas esperadas de crédito para ativos financeiros; e (iii) requisitos sobre 
a contabilização de hedge, mantendo as principais orientações relacionadas ao reconhecimento e desreconhecimento 
de instrumentos financeiros do IAS 39.
Classificação e mensuração de ativos financeiros
O Grupo classifica seus ativos financeiros sob as seguintes categorias: mensuração pelo valor justo por meio de resultados 
(“VJR”), valor justo por meio de outros resultados abrangentes (“VJORA”) e custo amortizado. A classificação depende da 
análise realizada no modelo de negócio e o teste de Somente Pagamento de Principal e Juros (“SPPJ”).
• Instrumentos financeiros ao custo amortizado
Um ativo financeiro, desde que não designado ao valor justo através do resultado no reconhecimento inicial, é mensurado 
ao custo amortizado se ambas as seguintes condições forem encontradas:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é obter fluxos de caixa contratuais; e
• Os termos contratuais do ativo financeiro representam fluxos de caixa contratuais com apenas pagamentos de principal 
e juros.
O valor contábil desses ativos é ajustado para qualquer provisão para perda esperada reconhecida e a receita de juros 
desses ativos financeiros está incluída em “Receitas de juros e ganhos em instrumentos financeiros”, utilizando o método 
da taxa de juros efetiva.
• Instrumentos financeiros ao valor justo por meio do resultado
Instrumentos financeiros ao valor justo por meio do resultado compreende instrumentos financeiros mantidos para nego-
ciação e itens designados ao valor justo através do resultado no reconhecimento inicial. Além disso, ativos financeiros 
com termos contratuais que não representam apenas pagamentos de principal e juros também são mensurados ao valor 
justo através do resultado.
Instrumentos financeiros mensurados ao valor justo através do resultado são reconhecidos inicialmente pelo valor justo, 
sendo os custos relacionados à transação reconhecidos no resultado quando incorridos. Subsequentemente, esses 
instrumentos são mensurados ao valor justo e quaisquer ganhos ou perdas são reconhecidos no resultado na medida 
em que são apurados.
Quando um ativo financeiro é mensurado ao valor justo, um ajuste de avaliação de crédito é incluído para refletir a qualidade 
de crédito da contraparte, representando as alterações no valor justo atribuível ao risco de crédito.
No reconhecimento inicial, um ativo ou passivo financeiro pode ser designado de modo irrevogável, como mensurado 
ao valor justo através do resultado se eliminar ou reduzir significativamente uma inconsistência de mensuração ou de 
reconhecimento (descasamento contábil) que, de outro modo, pode resultar da mensuração de ativos ou passivos ou do 
reconhecimento de ganhos e perdas nesses ativos e passivos em bases diferentes.
• Instrumentos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes – instrumentos de patri-
mônio e de dívida
Os instrumentos de patrimônio são instrumentos que atendem à definição de patrimônio sob a perspectiva do emissor, 
ou seja, instrumentos que não contêm uma obrigação contratual de pagar e que evidenciam uma participação residual 
no patrimônio líquido do emissor.
Os instrumentos de dívida são instrumentos que atendem à definição de um passivo financeiro sob a perspectiva do 
emissor, tais como empréstimos e títulos públicos e privados. A classificação e mensuração subsequente dos instru-
mentos de dívida dependem do modelo de negócios para gerenciar o ativo das características de fluxo de caixa do ativo.
Investimentos em instrumentos de dívida são mensurados ao valor justo através de outros resultados abrangentes 
quando eles:
• Possuem termos contratuais que originam fluxos de caixa em datas específicas, que representam apenas pagamentos 
de principal e juros sobre o saldo principal em aberto; e
• São mantidos em um modelo de negócios cujo objetivo é alcançado pela combinação de obtenção de fluxos de caixa 
contratuais e pela venda do instrumento financeiro.
Esses instrumentos de dívida são reconhecidos inicialmente ao valor justo acrescidos dos custos de transação diretamente 
atribuídos e subsequentemente mensurados ao valor justo. Os ganhos e perdas decorrentes das alterações no valor justo 
são registrados em outros resultados abrangentes. Já os ganhos e perdas de redução ao valor recuperável, receitas de 
juros e ganhos e perdas de variação cambial são registrados no resultado. Na liquidação do instrumento de dívida, os 
ganhos ou perdas acumulados em outros resultados abrangentes são reclassificados para o resultado.
i. Avaliação do modelo de negócio e avaliação de SPPJ
A classificação e mensuração subsequente dos instrumentos de dívida dependem do modelo de negócios para gerenciar 
o ativo e das características de fluxo de caixa do ativo com base nas análises do teste de SPPJ.
O modelo de negócios reflete como o Grupo gerencia seus ativos financeiros. Isto é, avalia prospectivamente as perdas 
esperadas sempre utilizando como critério de provisão os valores/ procedimentos/ metodologias/ dispositivos definidos 
em nossos manuais internos.
A classificação dos ativos ao custo amortizado refere-se aos ativos que são mantidos para coleta de fluxos de caixa 
contratuais, sendo que esses fluxos de caixa representam SPPJ, e que não são designados ao valor justo por meio 
do resultado, são mensurados ao custo amortizado. Essa categoria inclui empréstimos, financiamentos (operações de 
crédito) e outros recebíveis. Inclui-se também nessa categoria os Títulos e Valores Mobiliários que atendam os critérios 
desta categoria. Estes investimentos são mensurados ao custo amortizado, deduzidos das perdas para redução ao valor 

recuperável e a receita reconhecida por meio da utilização da taxa efetiva de juros.
Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, inclui os instrumentos de dívida 
que em função do modelo de negócios tem como objetivo coletar os fluxos de caixa contratuais ou venda e tenham fluxos 
de caixa contratuais que correspondam exclusivamente aos pagamentos de principal e juros. Ativos financeiros mensurados 
ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes são mensurados a valor justo, com as variações reconhecidas 
no patrimônio líquido em uma linha específica de “Outros resultados abrangentes”, deduzido dos efeitos tributários, com 
exceção das perdas esperadas associadas ao risco de crédito e os juros desses ativos, os quais são reconhecidos no 
resultado. Quando o investimento é alienado, o resultado anteriormente acumulado na conta de ajustes ao valor justo no 
patrimônio líquido é reclassificado para o resultado.
ii. Identificação e avaliação de Impairment
O Grupo mensura as provisões para perdas de crédito esperadas baseado no CPC 48/IFRS 9, que exige que a Compa-
nhia registre as perdas de crédito esperadas em todos os seus ativos financeiros não classificados como VJR, com base 
em 12 meses ou por toda a vida da operação. Na avaliação do modelo de perdas de créditos esperadas, a Companhia 
adotou os critérios de default e aumento significativo de risco de crédito e levou em consideração seu procedimento atual 
de provisão para perdas de crédito esperadas, as características de risco de crédito das operações, seus segmentos de 
atuação e dos clientes, sua taxa histórica de inadimplência, estimativas futuras de perdas e indicadores de crescimento 
aplicáveis à área da atuação da Companhia.
Para o critério de default a Companhia adota 90 dias de atraso, quanto ao critério de aumento significativo de nível de risco, 
a Companhia considera o diferencial de dois pontos para cima entre a classificação inicial de nível de risco da operação e 
a avaliação de nível de risco atual. Esse diferencial pode ser dado pela avaliação do rating do cliente pela Área de Crédito 
com a posterior aprovação em Comitê de Crédito. A Companhia avalia o perfil de risco de cada cliente sempre levando 
em consideração os seguintes tópicos, entre outros aspectos: i) perfil da empresa; ii) setor de atuação; iii) desempenho 
macroeconômico; e iv) estrutura da operação e suas garantias.
Derivativos
Essas operações são registradas e custodiadas na B3 S.A.. A área de gestão de riscos monitora diariamente o enquadra-
mento do Grupo aos parâmetros definidos na Política de Riscos. Essa política tem como objetivo estabelecer as tolerâncias 
do Comitê de Gestão do Grupo BR Partners às exposições ao risco de mercado, definir as técnicas para efetivamente 
gerenciar, mitigar e prevenir a exposição excessiva ao risco de mercado. O valor justo dos instrumentos derivativos é 
calculado com base nos preços de mercado dos seus ativos-objetos (“mark-to-market”). As informações utilizadas são 
de fontes oficiais e a metodologia de apuração respeita o que foi aprovado internamente pela Diretoria e área de riscos. 
As operações atualmente têm como objetivo compensar os riscos decorrentes das exposições às variações no valor de 
mercado de ativos ou passivos e são contabilizadas pelo valor justo em contas patrimoniais, com os ganhos e as perdas 
realizadas e não realizadas reconhecidas no resultado do exercício. Os valores dos contratos ou valores referenciais são 
registrados em contas de compensação.
São classificados de acordo com a intenção da Administração, na data da contratação da operação, levando em conta 
se sua finalidade é para proteção contra risco (hedge) ou não. As operações que utilizam instrumentos financeiros para 
hedge de carteira, ou que não atendam aos critérios de proteção (principalmente derivativos utilizados para administrar a 
exposição global de risco), são contabilizadas pelo valor justo, com os ganhos e as perdas, realizados e não realizados, 
reconhecidos diretamente no resultado.
Hedge Accounting
Os instrumentos financeiros derivativos utilizados para fins de Hedge Accounting estão registrados no Banco, classifi-
cado como Hedge de valor justo, baseado na estratégia de mitigar riscos de taxas de juros das captações, operando 
com contratos futuros, como forma de compensar as exposições às variações no valor justo. A área de gestão de riscos 
monitora diariamente o enquadramento do Grupo aos parâmetros definidos na Política de Riscos. Essa política tem como 
objetivo estabelecer as tolerâncias do Comitê de Gestão do Grupo BR Partners às exposições ao risco de mercado, 
definir as técnicas para efetivamente gerenciar, mitigar e prevenir a exposição excessiva ao risco de mercado. O Banco 
determina a relação entre os instrumentos e objetos de hedge de forma que se espere que o valor de mercado desses 
instrumentos esteja em sentidos opostos e nas mesmas proporções. O índice de hedge estabelecido é sempre de 100% 
do risco protegido. As operações de hedge foram avaliadas como efetivas, cuja comprovação da efetividade do hedge 
corresponde ao intervalo de 80% a 125%.
Para avaliar a eficácia da estratégia, o Grupo adota a metodologia do “dollar offset method”, que consiste em calcular a 
diferença entre a variação do valor justo do instrumento de hedge versus a variação no valor justo do objeto de hedge 
atribuído às alterações na taxa de juros.
O Grupo mantém estrutura de hedge de valor justo para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024, conforme 
evidenciado na nota explicativa 8e.
Passivos financeiros
Os passivos são demonstrados pelos fluxos de caixa conhecidos ou calculáveis, deduzido das correspondentes despesas 
a apropriar e acrescido dos encargos e variações monetárias (em base “pro-rata”) e cambiais incorridos até a data de 
encerramento do balanço.
b. Receita de contrato com cliente
Reconhecimento de receitas com prestação de serviços
O reconhecimento de receita ocorre quando o serviço é concluído e entregue ao cliente, substancialmente na conclusão 
do trabalho.
Obrigações de desempenho e políticas de reconhecimento de receita
A receita é mensurada com base na contraprestação especificada no contrato com o cliente. O Grupo reconhece a receita 
quando transfere o controle sobre o produto ou serviço ao cliente.
A tabela abaixo fornece informações sobre a natureza e a época do cumprimento de obrigações de desempenho em 
contratos com clientes:

Tipo de serviço
Natureza e época do cumprimento das 

obrigações de desempenho
Política de reconhecimento da receita

Treasury, Sales 
Structuring e 
Mercado de 

Capitais

Comissão sobre colocação e intermediação 
de títulos no mercado e por diversos tipos de 
serviços financeiros. Atua na estruturação e 

distribuição de produtos financeiros desenvolvidos 
especificamente de acordo com as necessidades 

de cada cliente.

A receita é reconhecida em um momento 
específico do tempo, no momento da coloca-
ção do título, por meio de taxas e percentuais 

de comissão contratuais, sendo também 
estipulado em contrato a data de pagamento.

Administração e 
gestão de ativos

A BR Partners assessora seus clientes no 
processo de gestão de ativos e administração de 

carteiras de fundos.

O reconhecimento da receita se dá ao longo 
do tempo, pelo recebimento mensal de taxas 

de gestão cobrados pelo serviço prestado.
Assessoria e con-
sultoria financeira 

– Investment 
Banking

A BR Partners oferece serviços de consultoria 
financeira e estratégica relacionada a fusões e 

aquisições, captação de recursos, parcerias estra-
tégicas, joint ventures e reestruturação societária.

O reconhecimento da receita se dá em um 
momento específico do tempo, quando há o 
atingimento das obrigações por desempenho 

estabelecidos em contrato.

c. Estimativa de valor justo
Valor justo dos instrumentos financeiros
Os instrumentos financeiros registrados pelo valor justo em nossas demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
consistem, principalmente, em ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado, incluindo derivativos e 
ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. O valor justo de um instrumento 
financeiro corresponde ao preço que seria recebido pela venda de um ativo ou que seria pago pela transferência de um 
passivo em uma transação não forçada entre participantes do mercado na data de mensuração.
Os instrumentos financeiros são categorizados dentro de uma hierarquia com base no nível mais baixo de informação, que 
é significativo para a mensuração do valor justo. Para instrumentos classificados como Nível 3, utilizamos nosso próprio 
julgamento para chegar à mensuração do valor justo.
Baseamos as nossas decisões de julgamento no nosso conhecimento e observações dos mercados relevantes para os 
ativos e passivos individuais e esses julgamentos podem variar com base nas condições de mercado. Ao aplicar o nosso 
julgamento, analisamos uma série de preços e volumes de transação de terceiros para entender e avaliar a extensão 
das referências de mercado disponíveis e julgamento ou modelagem necessária em processos com terceiros. Com base 
nesses fatores, determinamos se os valores justos são observáveis em mercados ativos ou se os mercados estão inativos.
A imprecisão na estimativa de informações de mercado não observáveis pode impactar o valor da receita ou perda registrada 
para uma determinada posição. Além disso, embora acreditemos que nossos métodos de avaliação sejam apropriados 
e consistentes com aqueles de outros participantes do mercado, o uso de metodologias ou premissas diferentes para 
determinar o valor justo de certos instrumentos financeiros pode resultar em uma estimativa de valor justo diferente na data 
de divulgação. Para uma discussão detalhada da determinação do valor justo de instrumentos financeiros, vide Nota 3n.
i. Classificação contábil e valores justos
A Companhia classifica o valor justo de acordo com o método de avaliação. Os diferentes níveis foram definidos como segue:
• Nível 1 – Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos;
• Nível 2 – A avaliação utiliza informações, além dos preços cotados incluídas no Nível 1, que são observáveis pelo mercado 
para o ativo ou passivo, seja diretamente (preços) ou indiretamente (derivados dos preços); e
• Nível 3 – A avaliação utiliza informações significativas que não são baseadas em dados observáveis pelo mercado (ou 
seja, premissas não observáveis).
A tabela a seguir apresenta os ativos e passivos mensurados ao valor justo em 31 de dezembro de 2025 e 2024:

Consolidado Nível 1 Nível 2 Nível 3
Saldo em 

31.12.2024
Ativos financeiros a valor justo por meio do resultado
- Títulos públicos 8.684.734 – – 8.684.734
- Títulos privados – 405.612 – 405.612
- Cotas de fundos de investimento (1) 64.976 – 117.895 182.871
- Instrumentos financeiros derivativos 21.272 940.253 109.665 1.071.190
Ativos financeiros a valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes

- Títulos privados – 1.063.568 – 1.063.568
- Cotas de fundos de investimento – 1.316.089 – 1.316.089
Total do ativo a valor justo 8.770.982 3.725.522 227.560 12.724.064
Passivos financeiros a valor justo por meio do resultado
- Instrumentos financeiros derivativos 21.943 277.535 17.837 317.315
Total do passivo a valor justo 21.943 277.535 17.837 317.315
(1)  Durante os exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2025 e 2024, com o objetivo de apoiar a avaliação da Admi-

nistração quanto à mensuração do valor justo desses instrumentos financeiros classificados como nível 3, um relatório 
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CAMBUCI S/A
Companhia Aberta de Capital Autorizado

C.N.P.J. nº 61.088.894/0001-08 - NIRE nº 35300057163
Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada no Dia 13 de Março de 2026

1. Data, Hora e Local: Realizada às 09:00 horas do dia 13 de março de 2026, na filial administrativa 
da Sociedade, localizada na Cidade de São Roque, Estado de São Paulo, na Av. Getúlio Vargas, 
930, Marmeleiro, CEP 18130-430. 2. Presença: Constatou-se a presença da totalidade dos 
membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. Mesa: Presidida pelo Sr. Roberto 
Estefano e secretariada pela Dra. Daniela Coutinho de Castro. 4. Deliberações: Ordem do dia: 
declarar a distribuição e aprovar o pagamento de juros sobre o capital próprio (“JCP”), referente ao 
primeiro trimestre de 2026, os quais serão imputados aos dividendos mínimos obrigatórios do 
exercício, observados os limites estabelecidos no art. 9º da Lei 9.249/95. Deliberações: Após as 
discussões acerca da matéria constante da Ordem do Dia, os Srs. Conselheiros deliberaram, por 
unanimidade de votos e sem qualquer restrição: (i) conforme facultado pelo disposto no Artigo 27, 
do Estatuto Social da Companhia, declarar a distribuição de juros sobre capital próprio com base na 
aplicação da TJLP (Taxa de Juros de Longo Prazo), calculada até a data base de 31 de março de 
2026, sobre o Patrimônio Líquido Ajustado da Companhia, a serem imputados ao dividendo 
obrigatório relativo ao exercício de 2026, no montante bruto de R$ 5.969.233,55 (cinco milhões, 
novecentos e sessenta e nove mil, duzentos e trinta e três reais e cinquenta e cinco centavos), 
correspondentes a R$ 0,14266956 por ação, considerando a quantidade de 41.839.573 ações 
ordinárias, das quais já foram excluídas as ações em tesouraria; (ii) aprovar o pagamento dos juros 
sobre o capital próprio acima declarados, o qual será efetuado em 31 de março de 2026, conforme 
definido na presente reunião; (iii) esclarecer que: (a) a importância correspondente ao pagamento 
dos juros sobre capital próprio, acima referida, será imputada no cálculo do dividendo obrigatório do 
exercício de 2026, conforme previsto no Estatuto Social da Companhia; (b) de acordo com a 
legislação vigente, terão direito a receber os juros sobre o capital próprio ora declarados os 
acionistas da Companhia detentores de ações em 18.03.2026; (c) o pagamento será feito pelo valor 
líquido, após deduzido o imposto de renda retido na fonte de acordo com a legislação vigente, exceto 
àqueles acionistas, pessoas jurídicas comprovadamente imunes ou isentas; e (d) não haverá 
incidência de correção sobre o valor a ser creditado aos acionistas entre a data de declaração 
(13.03.2026) e o efetivo crédito aos Acionistas (31.03.2026); e (iv) deliberaram, ainda, autorizar a 
Diretoria da Companhia a divulgação da presente ata e providenciar a imediata publicação do aviso 
aos acionistas no jornal de publicação habitual da Companhia, contendo as informações necessárias, 
e comunicar à Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e à Bolsa de Valores de São Paulo (B3 - 
Brasil, Bolsa, Balcão), bem como a adotar todos os demais procedimentos necessários para a 
implementação do creditamento e pagamento de juros sobre o capital próprio ora deliberado. 
5. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a presente reunião, da qual se 
lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi por todos assinada. São Roque, 13 de março 
de 2026. Assinaturas: Mesa: (a) Roberto Estefano (Presidente); (b) Daniela Coutinho de Castro 
(Secretária). Conselheiros: (a) Eduardo Estefano Filho e (b) Manoel Roberto Bravo Caldeira. 
Certifico que é cópia fiel, lavrada em livro próprio. Roberto Estefano - Presidente; Daniela Coutinho 
de Castro - Secretária - OAB/SP 151-840. Eduardo Estefano Filho - Manuel Roberto Bravo 
Caldeira. JUCESP nº 168.731/26-5 em 31/03/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

AVISO DE LICITAÇÃO Nº 90007/2026
UASG – 380254 - PENITENCIÁRIA FEMININA “SAN-

DRA APARECIDA LÁRIO VIANNA” DE PIRAJUÍ
Modalidade: Pregão Eletrônico 90007/2026
Nº Processo: 006.00087530/2026-32
Objeto:  Prestação de Serviços Contínuos de Coleta, 
Análise, Limpeza e Tratamento de Água dos Poços 
Profundos no exercício de 2026.
Total de Itens Licitados: 01 (um) item.
Valor total da licitação R$ 9.420,00 (nove mil, quatro-
centos e vinte reais)
Disponibilidade do edital: 09/04/2026
Horário: das 08h00 às 17h00
Endereço: Estrada Vicinal João Pereira Martins, Km 
01 - Centro Prisional - CEP: 16.604-900 - Pirajuí/SP; e
Link do PNCP: https://www.gov.br/pncp/pt-br
Entrega das Propostas: a partir de 10/04/2026 às 
08h00 no site: www.gov.br/compras.
Abertura das Propostas: 30/04/2026 às 09h00  no 
site: www.gov.br/compras.
Fonte: DOESP e PNCP

SAAEDOCO – SERVIÇO AUTÔNOMO DE 
ÁGUA E ESGOTO DE DOIS CÓRREGOS

AVISO DE LICITAÇÃO – PREGÃO 
ELETRÔNICO

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 06/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 15/2026
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2026
TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE - COM 
COTA RESERVADA ME/EPP
OBJETO: Registro de preços para aquisição 
futura e parcelada de ortopolifosfato de 
sódio líquido, para controle de corrosão 
e desincrustação da rede de água para 
consumo humano, de acordo com a 
necessidade da Autarquia, pelo período de 
12 (doze) meses.
INÍCIO DO CADASTRO DAS PROPOSTAS: 
10/04/2026, às 08h00 horas
TÉRMINO CADASTRO DAS PROPOSTAS: 
29/04/2026, às 07h00 horas.
INÍCIO DA DISPUTA DE PREÇOS: 
29/04/2026, às 08h00 horas.
LOCAL: www.licitardigital.com.br 
EDITAL NA ÍNTEGRA: À disposição dos 
interessados no site https://saaedoco.
doiscorregos.sp.gov.br/ - CENTRAL DE 
SERVIÇOS – LICITAÇÕES – PREGÃO 
ELETRÔNICO
Informações pelo e-mail: licitacao@
saaedoco.doiscorregos.sp.gov.br

FERNANDO CARLOS MASHORCA
Superintendente

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITUPEVA
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2026. Objeto: Aquisição de equipamentos de proteção individual, sob Sistema 

de Registro de Preços, pelo período de 12 (doze) meses. Sessão Pública: 27/04/2026 às 09h00 em https://

novobbmnet.com.br. Propostas: até 08h30 de 27/04/2026. Edital em: PNCP, www.itupeva.sp.gov.br ou 

licitacoes@itupeva.sp.gov.br.Carlos Eduardo Marques Negrão – Chefe de Gabinete

Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 da Scala Data Centers S.A. - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado

Ativo circulante Notas 2025 2024 2025 2024

Caixa e equivalentes de caixa 4 249.907 540.866 250.821 542.026

Aplicações financeiras restritas 4 82.395 – 82.395 –

Contas a receber clientes 5 248.419 186.492 248.419 186.492

Adiantamento a fornecedores 7 315.566 492.765 315.566 492.765

Tributos a recuperar 6 50.280 67.095 50.280 67.099

Outros ativos 9 19.651 13.629 19.651 13.629

Instrumentos financeiros derivativos 3 156.980 126.646 156.980 126.646

Total do ativo circulante 1.123.198 1.427.493 1.124.112 1.428.657

Ativo não circulante

Aplicações financeiras restritas 4 45 – 45 –

Depósitos judiciais 30 322 209 322 209

Tributos a recuperar 6 58.383 47.580 58.383 47.580

Investimentos em ativos financeiros 8 37.534 36.000 37.534 36.000

Ativos de direitos de uso 11 409.511 162.524 409.511 162.524

Outros ativos 9 13.238 428 13.238 428

Investimentos 12 59.174 142.885 – –

Imobilizado 13 9.081.020 7.182.468 9.139.283 7.266.735

Intangível 14 2.003.999 2.034.894 2.003.999 2.035.673

Total do ativo não circulante 11.663.226 9.606.988 11.662.315 9.549.149

Total do ativo 12.786.424 11.034.481 12.786.427 10.977.806

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado

Passivo circulante Notas 2025 2024 2025 2024

Fornecedores 15 329.248 323.250 329.248 323.257

Obrigações com risco sacado 15 66.746 – 66.746 –

Provisão de custos e despesas 19 29.314 109.442 29.314 109.442

Obrigações tributárias 18 7.567 15.098 7.567 15.116

Debêntures, empréstimos
 e financiamentos 16 347.268 238.882 347.268 238.882

Passivos de arrendamentos 11 26.212 11.218 26.212 11.218

Obrigações trabalhistas 17 62.913 102.951 62.913 102.951

Passivos relacionados
 com contratos de clientes 20 30.561 57.539 30.561 57.539

Outros passivos 1.767 13.311 1.770 13.311

Total do passivo circulante 901.596 871.691 901.599 871.716

Passivo não circulante

Debêntures, empréstimos
 e financiamentos 16 4.341.493 4.150.317 4.341.493 4.150.317

Obrigações tributárias 18 12.760 – 12.760 –

Passivos de arrendamentos 11 403.821 155.911 403.821 155.911

IR e contribuição social diferidos 10 157.665 121.656 157.665 121.656

Passivos relacionados
 com contratos de clientes 20 649.979 705.469 649.979 648.769

Provisões para contingências 30 1.603 2.071 1.603 2.071

Instrumentos financeiros derivativos 3 354.080 694.643 354.080 694.643

Total do passivo não circulante 5.921.401 5.830.067 5.921.401 5.773.367

Patrimônio líquido

Capital social 21 6.434.339 5.131.061 6.434.339 5.131.061

Prejuízos acumulados (251.492) (230.537) (251.492) (230.537)

Ajuste acumulado de conversão 12 91 196 91 196

Outros resultados abrangentes 3 (219.511) (567.997) (219.511) (567.997)

Total do patrimônio líquido 5.963.427 4.332.723 5.963.427 4.332.723

Total do passivo e patrimônio líquido 12.786.424 11.034.481 12.786.427 10.977.806

Demonstração das mutações
do patrimônio líquido

Notas
Capital  
social

Reserva  
Legal

Reservas  
de Capital  

de Giro
Reservas para  
Investimentos

Prejuízos  
Acumulados

Ajuste  
Acumulado  

de Conversão

Outros  
Resultados  

Abrangentes

Total do  
Patrimônio  

Líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2023 3.597.111 4.410 36.570 38.067 (238.426) 14 (15.867) 3.421.879
Aumento de capital social 21 1.533.950 – – – – – – 1.533.950
Prejuízo do exercício – – – – (71.158) – – (71.158)
Absorção de reservas 21 – (4.410) (36.570) (38.067) 79.047 – – –
Outros resultados abrangentes instrumentos
 financeiros derivativos - hedge accounting - Swap 3 – – – – – – (552.130) (552.130)
Ajuste acumulado de conversão 12 – – – – – 182 – 182
Saldo em 31 de dezembro de 2024 5.131.061 – – – (230.537) 196 (567.997) 4.332.723
Aumento de capital social 21 1.303.279 – – – – – – 1.303.279
Prejuízo do exercício – – – – (20.952) – – (20.952)
Outros resultados abrangentes - instrumentos
 financeiros derivativos - hedge accounting - Swap 3 – – – – – – 348.486 348.486
Ajuste acumulado de conversão 12 – – – – – (105) – (105)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 6.434.339 – – – (251.492) 91 (219.511) 5.963.427

Demonstrações do resultado Controladora Consolidado
Notas 2025 2024 2025 2024

Receita líquida 23 916.400 666.976 916.400 668.340
Custo com locação 24 (599.095) (492.975) (599.095) (493.651)
Lucro bruto 317.305 174.001 317.305 174.689
Resultado operacional
Despesas gerais e administrativas 25 (175.978) (186.771) (178.256) (201.227)
Despesas comerciais 26 (10.921) (10.407) (10.921) (10.407)
Outros resultados operacionais 27 4.702 27.729 (4.620) 27.729
Resultado de equivalência patrimonial 12 (10.940) (13.161) – –
Total resultado operacional (193.137) (182.610) (193.797) (183.905)
Lucro (prejuízo) antes do resultado
 financeiro e dos impostos 124.168 (8.609) 123.508 (9.216)
Resultado financeiro
Receitas financeiras 28 245.823 138.970 246.485 139.078
Despesas financeiras 28 (354.933) (165.509) (354.935) (165.516)
Despesas financeiras, líquidas (109.110) (26.539) (108.450) (26.438)

Controladora Consolidado
Notas 2025 2024 2025 2024

Lucro (prejuízo) antes do imposto
 de renda e da contribuição social 15.058 (35.148) 15.058 (35.654)
IR e contribuição social - Correntes 10 – – – (282)
IR e contribuição social - Diferidos 10 (36.010) (36.010) (36.010) (35.222)
Prejuízo do exercício (20.952) (71.158) (20.952) (71.158)
Prejuízo básico e diluído por ação -
 em Reais (R$) 22 – – (0,0050) (0,0208)

Demonstrações do 
resultado abrangente

Controladora Consolidado
Notas 2025 2024 2025 2024

Prejuízo do exercício (20.952) (71.158) (20.952) (71.158)
Ajuste acumulado de conversão 12 (105) 196 (105) 196
Outros resultados abrangentes - instrumentos
 financeiros derivativos - hedge accounting
  líquidos de efeitos tributários- Swap 348.486 (567.997) 348.486 (567.997)
Total do resultado abrangente do exercício 327.429 (638.959) 327.429 (638.959)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro (prejuízo) antes do IR e CS 15.058 (35.148) 15.057 (35.654)
Ajustes ao resultado:
Depreciação e amortização (Notas 13 e 14) 288.088 253.441 288.391 254.579
Juros sobre dívida líquido dos
 custos capitalizados (Nota 16) 269.959 124.472 269.959 124.472
Resultado de instrumentos financeiros (Nota 3) (22.412) – (22.412) –
Juros sobre arrendamentos (Nota 11) 38.840 15.511 38.840 15.511
Amortização de ativos de direitos de uso (Nota 11) 41.216 20.280 41.216 20.280
Resultado de equivalência patrimonial (Nota 12) 10.940 13.161 – –
Provisão para crédito de liquidação duvidosa (Nota 5) (158) (656) (158) (656)
Provisão para contingências (468) 992 (468) 992
Adição (baixa) de ativos de direito de uso (Nota 11) (3.151) (13.311) (3.151) (13.311)
Receita com contrato com clientes (31.825) – (31.825) –
Resultado líquido na baixa de imobilizado (9.925) 379.992 37.054 379.992

596.163 758.734 632.504 746.205
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber de clientes (44.179) (67.815) (44.178) (67.815)
Contas a receber de partes relacionadas (17.591) 1.704 (17.591) 1.704
Tributos a recuperar 6.095 (33.889) 6.016 (33.893)
Adiantamento a fornecedores 177.199 (17.345) 177.199 (17.345)
Outros ativos 37.755 (4.982) (18.945) (4.981)
Fornecedores e obrigações com risco sacado (42.221) (144.565) (42.222) (144.572)
Fornecedores provisão de custos e despesas (80.128) 65.279 (80.128) 65.279
Obrigações tributárias 5.229 (14.668) 5.211 (14.686)
Obrigações trabalhistas (40.038) 40.351 (40.038) 40.351
Passivos relacionados com contratos de clientes (50.644) 618.331 6.056 561.631
Adiantamentos de clientes – 12.968 – 12.928
Outros passivos (11.651) (5) (11.651) (5)

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Caixa gerado pelas operações 535.988 1.214.098 572.233 1.144.801
Juros pagos sobre debêntures,
 empréstimos e financiamentos (706.640) (452.990) (706.640) (452.990)
Caixa líquido gerado pelas
 atividades operacionais (170.652) 761.108 (134.407) 691.811
Fluxo de caixa das atividades de Investimentos
Aquisição de imobilizado e intangível (1.796.772) (4.216.133) (1.822.783) (4.301.539)
Aumento de capital em controlada no exterior – (1.668) – –
Caixa oriundo de venda de imobilizado 224.600 – 224.600
Aquisição de controlada (Nota 12) – (116.356) – –
Contribuição em controlada (Nota 12) (23.043) (36.985) – –
Outros investimentos em ativos financeiros (1.536) (36.000) (1.535) (36.000)
Aplicações financeiras restritas (82.440) – (82.440) –
Caixa adquirido oriundo de incorporação (Nota 12) 33.523 – – –
Caixa consumido nas atividades
 de investimentos (1.645.666) (4.407.142) (1.682.157) (4.337.539)
Fluxo de caixa das atividades de Financiamentos
Aumento de capital (Nota 21) 1.303.278 1.533.950 1.303.278 1.533.950
Pagamento de arrendamento (Nota 11) (60.985) (31.944) (60.985) (31.944)
Captação de debêntures, empréstimos
 e financiamentos (Nota 16) 483.069 1.360.955 483.069 1.360.955
Pagamento de principal de debêntures,
 empréstimos e financiamentos (Nota 16) (200.000) (50.000) (200.000) (50.000)
Caixa gerado nas atividades
 de Financiamentos 1.525.363 2.812.961 1.525.363 2.812.961
Redução de caixa e equivalentes
 de caixa, líquidos (290.959) (833.073) (291.204) (832.767)
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 540.866 1.373.939 542.026 1.374.793
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período 249.907 540.866 250.822 542.026
Variação de caixa e equivalentes de caixas (290.959) (833.073) (291.204) (832.767)

Scala Data Centers S.A.
CNPJ nº 34.562.112/0001-58

A Diretoria
Contador: Anthony Muller - CRC nº 1SP 262550/O-0

Relatório da Administração
Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, apresentamos as principais peças contábeis extraídas das demonstrações financeiras correspondentes aos exercícios sociais de 2025 e 2024. As demonstrações financeiras completas, acompanhadas do relatório dos auditores 
independentes emitido pela ERNST & YOUNG Auditores Independentes S/S Ltda. podem ser visualizadas na versão online através do https://estadaori.estadao.com.br/publicacoes/

Banco HSBC S.A.
CNPJ nº 53.518.684/0001-84 - NIRE nº 35.300.450.400

Ata de Reunião da Diretoria Realizada em 25 de Fevereiro de 2026
Data, horário e local: 25 de fevereiro de 2026, às 10:00 horas, na sede do Banco HSBC S.A., instituição financeira 
localizada na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 1.909, 19º andar, Torre Norte, São Paulo Corporate Towers, CEP 
04551-903, na cidade de São Paulo, estado de São Paulo (“Companhia”). Composição da mesa: Alexandre de Barros Cruz 
e Guião - Presidente; Viviane Magri Borges - Secretária. Presença: presente a totalidade dos membros da Diretoria. 
Dispensada a convocação dada a presença da totalidade da Diretoria. Ordem do dia: deliberar sobre: (i) a ratificação das 
atas de reunião do Comitê Executivo da Companhia - que a partir de janeiro de 2026 passou a denominar-se Comitê 
Operacional da Companhia (“OpCo”), realizadas em 28 de outubro de 2025, 19 de novembro de 2025, 16 de dezembro de 
2025 e 22 de janeiro de 2026; (ii) a ratificação das aprovações das políticas, relatórios e documentos relevantes para o 
funcionamento da Companhia, devidamente aprovados nas reuniões do OpCo, realizadas em 28 de outubro de 2025, 19 de 
novembro de 2025, 16 de dezembro de 2025 e 22 de janeiro de 2026; (iii) a ratificação da ata de reunião do Comitê de 
Auditoria da Companhia (“COAUD”), realizada em 24 de novembro de 2025; (iv) a ratificação da ata de reunião do Comitê 
de Riscos da Companhia (“CORISK”), realizada em 31 de outubro de 2025; e (v) a ratificação da indicação do Sr. Altair 
Nascimento como encarregado pelo tratamento de dados pessoais (“DPO”) e da Sra. Eliana Gomes dos Santos como sua 
substituta (“DPO delegate”), em cumprimento à Resolução CD/ANPD nº 18/2024. Deliberações: Foram adotadas, por 
unanimidade de votos dos presentes, as seguintes deliberações: Seção I - Políticas, Relatórios e Atas: (i) Ratificar as 
deliberações dispostas e aprovadas nas atas de reunião do OpCo, realizadas em 28 de outubro de 2025, 19 de novembro 
de 2025, 16 de dezembro de 2025 e 22 de janeiro de 2026, devidamente arquivadas na sede da Companhia; (ii) Ratificar 
a aprovação das seguintes políticas, relatórios e documentos relevantes para o funcionamento da Companhia, devidamente 
aprovados nas reuniões do OpCo, realizadas em: a. 28 de outubro de 2025: (i) Política de Grandes Exposições a Crédito 
(“LCEP”); (ii) Estudo tributário; (iii) os Termos de Referência do OpCo atualizados; b. 19 de novembro de 2025: (i) Política 
de afastamento por doença ou acidente; (ii) Política de Assistência Funeral; (iii) Política de Ausências Legais; (iv) Política 
de Auxílio Creche; (v) Política de Certificações; (vi) Política de Desligamento de Colaboradores; (vii) Política de Dia de 
Aniversário; (viii) Política de Exames Médicos Laborais; (ix) Política de Férias; (x) Política de Horas Extras; (xi) Política de 
Jornada de Trabalho; (xii) Política de Licença Parental; (xiii) Política de Plano de Saúde; (xiv) Política de Previdência; 
(xv) Política de Programa Alimentação; (xvi) Política de Programa de Estágio; (xvii) Política de Recrutamento; 
(xviii) Política de Seguro de Vida; (xix) Política de Treinamento; (xx) Política de Vale-Transporte; (xxi) Política de 
Prevenção de Violência contra a mulher. c. 16 de dezembro de 2025: (i) Diretrizes de Hold to Collect (HTC); (ii) Atualização 
da Política de Câmbio; (iii) Atualização do Manual de Crédito; (iv) Paper de Pagamento de Juros sobre Capital. d. 22 de 
janeiro de 2026: (i) Atualização da Declaração de Apetite de Risco da Companhia (“RAS”); (ii) Relatório Semestral da 
Resolução BCB nº 4.859/2020; e (iii) Diretrizes locais de negociação de contas pessoais (PAD) - lista de investimentos 
cobertos/não cobertos revisada e análise anual. (iii) Ratificar as deliberações dispostas e aprovadas na ata de reunião do 
COAUD, realizada em 24 de novembro de 2025, devidamente arquivada na sede da Companhia. (iv) Ratificar a aprovação 
das seguintes políticas, relatórios e documentos relevantes para o funcionamento da Companhia, devidamente aprovados 
na reunião do CORISK realizada em 31 de outubro de 2025: Termos de Referência do CORISK. (v) Ratificar as deliberações 
dispostas e aprovadas na ata de reunião do CORISK, realizada em 31 de outubro de 2025, devidamente arquivada na sede 
da Companhia. (vi) Ratificar a indicação do Sr. Altair Nascimento como encarregado pelo tratamento de dados pessoais 
(“DPO”) e da Sra. Eliana Gomes dos Santos como sua substituta (“DPO delegate”), em cumprimento à Resolução CD/ANPD 
nº 18/2024. (vii) Ratificar a ciência dada à Diretoria em 16 de dezembro de 2025 acerca do Ofício 33610/2025, emitido 
pelo Banco Central do Brasil. Encerramento: Todos os documentos mencionados e apreciados se encontram devidamente 
arquivados na sede da Companhia, com aprovação da presente ata por meio de assinatura digital. Não havendo outros 
assuntos a serem tratados, o Presidente encerrou a reunião, sendo esta ata transcrita, lida, aprovada e assinada por todos 
os presentes. Mesa: Alexandre de Barros Cruz e Guião, Presidente e Viviane Magri Borges, Secretária. Diretores Presentes: 
(i) Alexandre de Barros Cruz e Guião; (ii) Fábio Aldrighi Caputo; (iii) Fábio Weizenmann; (iv) Marcelo Fraga Soares; 
(v) Maurício Trepiche; e (vi) Nelson Miyake. São Paulo, 25 de fevereiro de 2026. Alexandre de Barros Cruz e Guião - 
Presidente da Mesa; Viviane Magri Borges - Secretária da Mesa; Alexandre de Barros Cruz e Guião - Diretor Presidente; 
Maurício Trepiche - Diretor; Marcelo Fraga Soares - Diretor; Fábio Weizenmann - Diretor; Nelson Miyake - Diretor; Fábio 
Aldrighi Caputo - Diretor. JUCESP nº 101.709/26-2 em 30/03/2026. Mariana Centurion Dardani - Secretária Geral.

Ferreira Gomes Energia S.A.
CNPJ/MF nº 12.489.315/0001-23 - NIRE 35.300.383.656

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 25 de Fevereiro de 2026
Realizada em 25/02/2026, às 08h, de forma exclusivamente Presença: Presente remotamente a totalidade 
dos membros do Conselho de Administração, Mesa: O Sr. José Luiz de Godoy Pereira presidiu a reunião e 
convidou o Sr. Paulo Roberto de Godoy Pereira para secretariá-lo. Deliberações: Recomendar a aprovação, 
pelos acionistas da Companhia, reunidos em Assembleia Geral Ordinária, em cumprimento ao artigo 142, 
V da Lei 6.404/76, das contas da Administração, Balanço Patrimonial e Demonstrações Financeiras, 
referente ao exercício social encerrado em 31/12/2025, acompanhados do parecer da KPMG Auditores 
Independentes “KPMG”, no qual foi apurado lucro líquido no montante de R$ 82.268.875,95 Recomendar, a 
aprovação da proposta apresentada pela Diretoria da Companhia, para destinação do lucro líquido apurado 
no exercício social encerrado em 31/12/2025, bem como a distribuição de dividendos, conforme abaixo: 
(a) Destinar o montante de R$ 4.113.443,80 à conta de Reserva Legal, na forma do artigo 193 da Lei 
nº 6.404/76. (b) Destinar o montante de R$ 12.315.491,79 à conta de Reserva de Incentivo Fiscal, 
decorrente da fruição do benefício fiscal de redução do Imposto de Renda, relativo ao exercício de 2025, na 
forma da legislação em vigor. (c) Tendo em vista o pagamento de juros sobre capital próprio no montante 
total de R$ 38.000.000,00, conforme deliberados nas Reuniões dos Conselhos de Administração da 
Companhia realizadas em 28/07/2025, 20/10/2025 e 15/12/2025 e, respectivamente, e que referidas 
deliberações determinaram que o pagamento poderia ser imputado ao dividendo mínimo obrigatório, bem 
como que os dividendos mínimos obrigatórios totalizam o montante de R$ 16.459.985,09 não há saldo 
residual a ser pago a título de dividendo mínimo obrigatório já que esse valor refere-se ao mínimo legal. 
(d) Considerando as deliberações acima, recomenda-se a destinação à conta de Reserva de Lucros do 
valor de R$ 27.839.940,36, correspondente ao saldo remanescente do lucro líquido do exercício de 2025.
Deliberar pela convocação da Assembleia Geral Ordinária da Companhia, nos termos do artigo 9º do 
Estatuto Social e da legislação aplicável, para que os acionistas deliberem sobre as matérias objeto das 
recomendações constantes dos itens da presente ata. Encerramento: Nada mais a ser tratado Mesa: José 
Luiz de Godoy Pereira - Presidente; Paulo Roberto de Godoy Pereira - Secretário. JUCESP nº 101.935/26-2 
em 31/03/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. 

Βραχηιοσαυρυσ 422 Παρτιχιπα⌡εσ Σ.Α. 
ΧΝΠϑ/ΜΦ ν≡ 56.707.047/0001−44  �  ΝΙΡΕ 35300644450

Ατα δα Ασσεmβλεια Γεραλ Εξτραορδιν〈ρια ρεαλιζαδα εm 27 δε αγοστο δε 2025

1. Dατα, Ηορα ε Λοχαλ: Εm 27 δε αγοστο δε 2025, ◊σ 14η, να σεδε δα Βραχηιοσαυρυσ 422 
Παρτιχιπα⌡εσ Σ.Α. (�Χοmπανηια�), Μυνιχπιο δε Σο Παυλο, Εσταδο δε Σο Παυλο, να Αϖ. Ιmπερατριζ 

Λεοπολδινα, ν≡ 1248, σαλα 204, σετορ 11, ςιλα Λεοπολδινα, ΧΕΠ 05305−002. 2. Χονϖοχαο ε 
Πρεσενα: Α χονϖοχαο φοι δισπενσαδα τενδο εm ϖιστα α πρεσενα δασ αχιονιστασ ρεπρεσεντανδο 

α τοταλιδαδε δο χαπιταλ σοχιαλ δα Χοmπανηια (�Αχιονιστασ�), νοσ τερmοσ δο αρτιγο 124, ♣4≡, δα Λει 

ν≡ 6.404/76 (�Λει δασ Σ.Α.�). 3. Μεσα: Πρεσιδεντε: Σρα. Νελχινα Τροπαρδι. Σεχρετ〈ριο: Σρ. Dανιλο 

Βον→m, χονφορmε πρεϖιστο νο αρτιγο 128 δα Λει δασ Σ.Α. ε νοσ τερmοσ δο αρτιγο 7≡ δο Εστατυτο Σοχιαλ 

δα Χοmπανηια. 4. Ορδεm δο Dια: Dελιβεραρ σοβρε (ι) α αλτεραο δα ραζο σοχιαλ δα Χοmπανηια; 

(ιι) α αλτεραο δα σεδε δα Χοmπανηια; (ιιι) α δεστιτυιο δο ατυαλ διρετορ δα Χοmπανηια; (ιϖ) α 

ελειο δε υm νοϖο mεmβρο δα Dιρετορια; ε (ϖ) α χονσολιδαο δο Εστατυτο Σοχιαλ δα Χοmπανηια. 

5. Dελιβερα⌡εσ: Απ⌠σ λειτυρα, αν〈λισε ε δισχυσσο δοσ ποντοσ δα Ορδεm δο Dια, οσ αχιονιστασ 

δελιβεραραm ε απροϖαραm πορ υνανιmιδαδε: (ι) Α αλτεραο δα ραζο σοχιαλ δα Χοmπανηια δε 
Βραχηιοσαυρυσ 422 Παρτιχιπα⌡εσ Σ.Α. παρα Χαρρεφουρ Ηολδινγ Βρασιλ Σ.Α. Dεστα φορmα, ο Αρτιγο 1≡ 

δο Εστατυτο Σοχιαλ δα Χοmπανηια πασσα α ϖιγοραρ χοm α σεγυιντε ρεδαο: �Αρτιγο 1≡ − Α Χαρρεφουρ 

Ηολδινγ Βρασιλ Σ.Α.  υmα σοχιεδαδε αννιmα δε χαπιταλ φεχηαδο, θυε σε ρεγε πορ εστε Εστατυτο 

Σοχιαλ ε πελασ δισποσι⌡εσ λεγαισ θυε ληε φορεm απλιχ〈ϖεισ (α �Χοmπανηια�).� (ιι) Α αλτεραο δα σεδε 

δα Χοmπανηια δε Αϖενιδα Ιmπερατριζ Λεοπολδινα, ν≡ 1.248, Σαλα 204, Σετορ 11, ςιλα Λεοπολδινα, 

Σο Παυλο, ΣΠ, ΧΕΠ 05305−002 παρα Αϖενιδα Τυχυναρ, ν≡ 125, Βλοχο Α, 1≡ Παϖιmεντο, Σαλα Α102, 

Στιο Ταmβορ/ϑυβραν, Βαρυερι, ΣΠ, ΧΕΠ 06460−020. Dεστα φορmα, ο Αρτιγο 3≡ δο Εστατυτο Σοχιαλ δα 

Χοmπανηια πασσα α ϖιγοραρ χοm α σεγυιντε ρεδαο: Αρτιγο 3≡− Α Χοmπανηια τεm σεδε ε φορο νο 

Χιδαδε δε Βαρυερι, Εσταδο δε Σο Παυλο, να Αϖενιδα Τυχυναρ, ν≡ 125, Βλοχο Α, 1≡ Παϖιmεντο, Σαλα 

Α102, Στιο Ταmβορ/ϑυβραν, ΧΕΠ 06460−020, ποδενδο, πορ δελιβεραο δα Ασσεmβλεια Γεραλ, αβριρ, 

τρανσφεριρ ε εξτινγυιρ συχυρσαισ, ↑λιαισ, αγνχιασ, εσχριτ⌠ριοσ ε θυαισθυερ ουτροσ εσταβελεχιmεντοσ, εm 

θυαλθυερ παρτε δο τερριτ⌠ριο ναχιοναλ ε νο εξτεριορ. (ιιι) Α δεστιτυιο δο Σρ. Εριχ Αλεξανδρε Αλενχαρ, 
βρασιλειρο, διϖορχιαδο, ενγενηειρο, πορταδορ δα Χδυλα δε Ιδεντιδαδε ΡΓ ν≡ 26370576, ινσχριτο νο 

ΧΠΦ/ΜΦ σοβ ο ν≡ 285.232.758−94, αο χαργο δε Dιρετορ σεm Dεσιγναο Εσπεχ→χα. (ιϖ) Α ελειο 

δα Σρα. Νελχινα Χονχειο δε Ολιϖειρα Τροπαρδι, βρασιλειρα, διϖορχιαδα, αδϖογαδα, πορταδορα δα 

χδυλα δε ιδεντιδαδε ΡΓ ν≡ 22.644.247−0 ΣΣΠ/ΣΠ, ε ινσχριτα νο ΧΠΦ/ΜΦ σοβ ο ν≡ 158.075.798−79, 

χοm ενδερεο χοmερχιαλ να Αϖενιδα Τυχυναρ, ν≡ 125, Ταmβορ, Βαρυερι, ΣΠ, ΧΕΠ 06460−020, αο 

χαργο δε Dιρετορα Πρεσιδεντε, παρα υm mανδατο πορ πραζο ινδετερmιναδο. Α Σρα. Νελχινα τοmα ποσσε 

mεδιαντε ασσινατυρα δο τερmο δε ποσσε χονσταντε δο Ανεξο Ι ◊ πρεσεντε ατα ε δεχλαρα θυε νο εστ〈 

ιmπεδιδα δε εξερχερ α αδmινιστραο δα Χοmπανηια, πορ λει εσπεχιαλ ου χονδεναο χριmιναλ, αινδα 

θυε τεmπορ〈ρια, νοσ τερmοσ δο Αρτ. 147 δα Λει δασ Σ.Α. (ϖ) Α χονσολιδαο δο Εστατυτο Σοχιαλ δα 

Χοmπανηια, παρα ρε←ετιρ ασ δελιβερα⌡εσ αχιmα, χυϕα ρεδαο χονσολιδαδα σεγυε χοmο Ανεξο ΙΙ α 

εστα ατα; (ϖι) Α αυτοριζαο παρα θυε οσ αδmινιστραδορεσ δα Χοmπανηια πρατιθυεm τοδο ε θυαλθυερ 

ατο νεχεσσ〈ριο ◊ ιmπλεmενταο δασ δελιβερα⌡εσ αχιmα. 6. Λαϖρατυρα ε ενχερραmεντο: Ναδα mαισ 

ηαϖενδο α τραταρ, φοι αυτοριζαδα α λαϖρατυρα δα πρεσεντε ατα να φορmα δε συm〈ριο, νοσ τερmοσ δο 

αρτ. 130, ♣1≡, δα Λει δασ Σοχιεδαδεσ πορ Α⌡εσ, ε ενχερραδα α Ασσεmβλεια Γεραλ Εξτραορδιν〈ρια 

δα Χοmπανηια. Σο Παυλο, 27 δε αγοστο δε 2025. Μεσα: Νελχινα Τροπαρδι − Πρεσιδεντε δα Μεσα; 

Dανιλο Βον→m − Σεχρετ〈ριο δα Μεσα. Αχιονιστασ: Χαρρεφουρ Σ.Α. − Νελχινα Τροπαρδι − Προχυραδορα; 

Χαρρεφουρ Νεδερλανδ Β.ς. − Νελχινα Τροπαρδι − Προχυραδορα. ϑΥΧΕΣΠ ν≡ 351.805/25−4 εm 9/10/2025. 

α) Μαρινα Χεντυριον Dαρδανι − Σεχρετ〈ρια Γεραλ. 
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